
 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

ESTADO DE SÃO PAULO 
Parecer Jurídico nº 124/2021
Assunto: Projeto de Lei nº 63/2021 — Autoria do vereadorHenrique Conti — “Autoriza
o Poder Executivo conceder isenção de taxas e/ou tarifas ao comércio ambulante, e

isenção de IPTU, tarifa de água e lixo para o comércio em geral e a residências,
durante as fases laranja, vermelha e roxa do Plano São Paulo”.

À Comissão de Justiça e Redação
Exmo. VereadorSidmar Rodrigo Toloi

Trata-se de parecer jurídico relativo ao projeto em epígrafe que

“Autoriza o Poder Executivo conceder isenção de taxas e/ou tarifas ao comércio

ambulante, e isenção de IPTU, tarifa de água e lixo para o comércio em geral e a

residências, durante as fases laranja, vermelha e roxa do Plano São Paulo”.

Consta da exposição de motivos:

(...)

O Projeto de Lei em pauta tem como objetivo desonerar e

garantir a saúde financeira do comércio ambulante e do

comércio em geral, além de ajudar a populaçãocom o beneficio

da isenção do IPTU, população esta, que tem sofrido
profundamente com os percalços ocasionadospela pandemia.

As medidas de contenção do vírus, que incluem quarentena e

lockdown, tem sido um pesadelo para os diversos comerciantes

de nosso Município, e para grande parte da população que

perdeu seu emprego, mas que continua com a obrigação de

arcar com o pagamento das taxas e tributos. 
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ESTADO DE SÃO PAULO 
Contudo, levando em consideração que os efeitos serão

estendidos por muito tempo, é de primordial importância que

desde já, de forma excepcional, programemos medidas de

apoio suspendendo o pagamento de taxas, tarifas e/ou tributos

para que possibilitea reestruturaçãoda atividade econômica.

(...)

Ab initio, cumpre destacar a competência regimental da Comissão de

Justiça e Redação, estabelecida no artigo 38.

Outrossim, ressalta-se que a opinião jurídica exarada neste parecer

não tem força vinculante, sendo meramente opinativo não fundamentando decisão

proferida pelas Comissões e/ou nobres vereadores.

Nesse sentido é o entendimento do Supremo Tribunal Federal:

“O parecer emitido por procurador ou advogado de órgão da

administraçãopública não é ato administrativo. Nada mais é do

que a opinião emitida pelo operador do direito, opinião técnico-

jurídica, que orientará o administrador na tomada da decisão,

na prática do ato administrativo, que se constitui na execução

ex oficio da lei. Na oportunidade do julgamento, porquanto

envolvido na espécie simples parecer, ou seja, ato opinativo que

poderia ser, ou não, considerado pelo administrador.”
(Mandado de Segurançanº 24.584-1 - Distrito Federal - Relator:

Min. Marco Aurélio de Mello — STF.)

Desta feita, considerando os aspectos constitucionais, passamos a

análise técnica do projeto em epígrafe solicitado.

No que tange à competência municipal os Municípios foram dotados

de autonomia legislativa, que vem consubstanciada na capacidade de legislar sobre 
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assuntos de interesse local e de suplementar a legislação federal e estadual no que

couber (art. 30, le Il da CRFB), bem como dispor sobre os tributos de sua competência

(art. 30, Ill, da CRFB):

Art. 30. Competeaos Municípios:

!- fegislar sobre assuntos de interesse local;

H - suplementara legislaçãofederal e a estadualno que couber;

HH - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem

como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de

prestar contas e publicar balancetes nos prazosfixados em lei;

É...

No mesmo sentido a Lei Orgânica do Município:

Artigo 5º - Compete ao Município, no exercício de sua

autonomia legislar sobre tudo quanto respeite ao interesse

local, tendo como objetivo o pleno desenvolvimento de suas

funções sociais e garantir o bem-estar de seus habitantes,

cabendo-lhe privativamente entre outras, as seguintes

atribuições:

[.J
H — instituir e arrecadar os tributos de sua competência, fixar e

cobrar preços públicos, bem como aplicar suas rendas, sem

prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar

balancetes nos prazosfixados em lei;

Artigo 8º - Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito,

observadas as determinações e a hierarquia constitucional,

suplementar a legislação Federal e Estadual e fiscalizar, 
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ESTADO DE SÃO PAULO 
mediante controle externo, a administração direta ou indireta,

os fundações e as empresas em que o Município detenha a

maioria do capital social com direito a voto, especialmente:

1- legislarsobre assuntosde interesse local;

[..]

A Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966 que dispõe sobre o Sistema

Tributário Nacional e institui normas gerais de direito tributário aplicáveis à União,

Estados e Municípios, em face do princípio da recepção constitucional, foi mantido

também pela Constituição de 1988, em tudo o que não seja com ela incompatível, em

atendimento ao primado da economia legislativa e por estar em consonância com as

exigências do art. 146, CF. Assim vale destacar alguns dispositivos que tratam da

determinação do sistema tributário e das competências tributárias a teor do texto

constitucional:

Art. 2º O sistema tributário nacional é regido pelo disposto na

Emenda Constitucional n. 18, de 1º de dezembro de 1965, em

leis complementares, em resoluções do Senado Federal e, nos

limites das respectivas competências, em leis federais, nas

Constituiçõese em leis estaduais, e em leis municipais.”

“art. 6º A atribuição constitucionalde competência tributária

compreende a competência legislativa plena, ressalvadas as

limitações contidas na Constituição Federal, nas Constituições

dos Estados e nas Leis Orgânicas do Distrito Federal e dos

Municípios, e observado o disposto nesta Lei.

Destarte, a outorga constitucional da competência tributária ao

Município é plena, ressalvadas as limitações constitucionais. 
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ESTADO DE SÃO PAULO 
Assim, como a matéria tributária não encontra previsão expressa no

rol de competências privativas do Prefeito cabe a Câmara, portanto, propor lei

disciplinandoa matéria por enquadra-se na regra geral.

Nesse sentido, cabe lembrara lição de Hely Lopes Meirelles:

Lei de iniciativa exclusiva do prefeito é aquela em que só a ele

cabe o envio do projeto à Câmara. Nesta categoria estão as que

disponham sobre matéria financeira; criem cargos, funções e

empregos; fixem ou aumentem vencimentos ou vantagens de

servidores, ou disponham sobre o seu regime funcional; criem

ou aumentem despesas, ou reduzam a receita municipal (...). (in

Direito Municipal Brasileiro, MalheirosEditores, 6º ed., p. 541).

Cabe ressaltar, no que tange às regras de iniciativa, que a

jurisprudência tem entendido que em matéria tributária a competência legislativa é

concorrente (art. 61 da CF e art. 24 da CE), vejamos:

Ação direta de inconstitucionalidade. Valinhos. Lei Municipal

n. 5.872, de 28 de junho de 2019, que incluiu e alterou

dispositivos do Código Tributário do Município de Valinhos

(Lei Municipal n. 3.915, de 29 de setembro de 2015). inépcia

da petição inicial e irregularidade na representação processual

do autor. Inocorrência. Prefeito Municipal! que subscreveu a

petição inicial em conjunto com demais procuradores, o que

dispensa a formalidade do instrumento procuratório.

Documentação coligida que, ademais, é suficiente para o

conhecimento do pedido e atende às disposições do art. 3º da

Lei n. 9.868/99. Parametricidade. Contraste entre lei ordinária

municipal e dispositivos da Constituição da República de

reprodução não obrigatória e da Lei Orgânica Municipal.

inadmissibilidade. Inteligência dos arts. 125, & 2º da
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Constituição Federal, e 74, Vi, da Constituição Paulista. Não

incidência de IPTU sobre os imóveis situadosfora da zona

urbanaque tenham até 500m?e sejam destinadosao pequeno

comércio ou vinculados à agropecuária, independentemente

de ser oriundo do próprio imóvel. Lei local que dispôs sobre

matéria tributária, cuja iniciativa não é reservada ao Chefe do

Poder Executivo. Tema 682 do Supremo Tribunal Federal.

Inaplicabilidadedo art. 113 do ADCT no âmbito dos Municípios.

Precedentes do Supremo Tribunal Federal e deste Órgão

Especial. Ação improcedente, na parcela conhecida.

(TISP. ADIN nº 000865-91.2020.8.26.0000. Relator Des.

ANTONIO CELSO AGUILAR CORTEZ.Órgão Especial. Data de

julgamento:14/10/2020) 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Alegação de

violação de preceitos da Constituição Estadual, Constituição

Federal e da Lei Orgânica Municipal — Descabimento -

Parâmetro de controle de constitucionalidade de lei municipal

perante Tribunal de Justiça é a norma constitucional estadual,

apenas - Pretensão conhecida e julgada somente no respeitante

às normas constitucionaisestaduais, ditas contrariados.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE-Leinº 5.989, de 18

de maio de 2020, do Município de Valinhos, que “concede

isenção ou remissão do Imposto Predial e Territorial Urbano

IPTU incidente sobre imóveis edificados atingidos por

enchentes e alagamentos no Município de Valinhos” -

INICIATIVA LEGISLATIVA - Lei que não tratou de nenhuma das

matérias de iniciativa legislativa exclusiva do Chefe do Poder

Executivo - Ausênciade vício de iniciativa - Orientação traçada

pelo STF na Tese 682 de Repercussão Geral no ARE 743.480- 
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MG (“inexiste, na Constituição Federal de 1988, reserva de

iniciativa para lis de natureza tributária, inclusivepara as que

concedam renúncia fiscal”) -— RECEITA - Diminuição

Circunstância que não invalida a norma tributária, nem implica

aumento de despesas - Não bastasse, a alegação de renúncia

de receitas demanda análise de matéria de fato, o que é

incabível em sede de ação direta de inconstitucionalidade- ART.

113 DO ADCT, INCLUÍDO PELA EC 95/2016 - Norma de caráter

transitório que não se aplica aos Estados e Municípios, incluído

pela Emenda Constitucional 95/2016, norma de caráter

transitório e de não reprodução obrigatória - Dispositivos que

não se referem aos Municípios, mas à União, por se tratar do

“Novo Regime Fiscal no âmbito dos Orçamentos Fiscal e da

Seguridade Social da União” - Precedentes -

inconstitucionalidade afastada. Preliminar afastada e ação

julgada improcedente.

(TISP. ADIN nº 2141404-10.2020.8.26.0000. Relator Des. JOÃO

CARLOS SALETT. Órgão Especial. Data de julgamento:
27/01/2021). 
EMENTAS:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - ARTIGO 18

CAPUT, INCISOS | A II|, E & 1º E ARTIGO 38, CAPUT, 88 1º E 28,

AMBOS DA LEI Nº 5.990, DE 18 DE MAIO DE 2020, DO

MUNICÍPIO DE VALINHOS - EXAURIMENTO DA EFICÁCIA

JURÍDICO-NORMATIVAEM RAZÃO DO DECURSO DO TEMPO E

CONSEQUENTE ESVAZIAMENTO DOS EFEITOS DOS REFERIDOS

DISPOSITIVOS - PERDA SUPERVENIENTEDO INTERESSE DE AGIR

- PROCESSO EXTINTO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, NOS

TERMOS DO ART. 485, INCISO VI, DO CPC”.
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“se, depois da propositura da ação, algum fato constitutivo,

modificativo ou extintivo do direito influir no julgamento do

mérito, caberá ao juiz tomá-lo em consideração, de ofício ou a

requerimento da parte, no momento de proferir a decisão

(artigo 493 do CPC)”.

“A extinção anômala do processo de controle normativo

abstrato motivada pela perda superveniente de seu objeto pode

decorrer tanto da revogação pura e simples do ato estatal

impugnadocomo do exaurimentode sua eficácia”.

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI Nº 5.990, DE

18 DE MAIO DE 2020, DO MUNICÍPIO DE VALINHOS QUE

'PRORROGA O PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES

TRIBUTÁRIAS NO MUNICÍPIO DE VALINHOS NA FORMA QUE

ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS"- SUBSISTÊNCIA DE

EFEITOS QUANTOAO PARÁGRAFO2º DO ARTIGO 1º E ARTIGOS

2º E 4º DA LEI IMPUGNADA - SUSPENSÃO DE INSCRIÇÃO EM

DÍVIDA ATIVA E PARCELAMENTO DE DÉBITOS - NORMAS QUE

DISCIPLINAM TEMA DE DIREITO TRIBUTÁRIO - COMPETÊNCIA

LEGISLATIVA CONCORRENTE— PRECEDENTES DO E. SUPREMO

TRIBUNAL FEDERAL E DESTE C. ÓRGÃO ESPECIAL - TEMA 682

DA REPERCUSSÃO GERAL (ARE Nº 743.480 RG/MG) - REFLEXOS

NO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO - IRRELEVÂNCIA - TEXTO

NORMATIVO QUE NÃO CRIA OBRIGAÇÕES OU AUMENTO DE

DESPESA AO PODER PÚBLICO- INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS

PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, DA EFICIÊNCIA E DO INTERESSE

PÚBLICO - ARTIGO 4º DA LEI 5.990/2020, QUE PREVÊ A

PRORROGAÇÃO POR 90 (NOVENTA) DIAS DA VALIDADE DOS

ALVARÁS DE FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTOS QUE

ESTEJAM VIGENTES - PREVISÃO NORMATIVA QUE NÃO

INTERFERE NA GESTÃO DO MUNICÍPIO E TAMPOUCO VEICULA 
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MATÉRIA INSERIDA NA RESERVA DE ADMINISTRAÇÃO - AÇÃO

JULGADA IMPROCEDENTE”.

“Por se tratar de limitações ao poder de instauração do

processo legislativo, as hipóteses previstas no texto

constitucional devem ser interpretadas restritivamente,

inexistindo óbice à iniciativa de lei parlamentar que disponha

sobre matéria tributária, seja para criar ou majorar tributos

ou mesmo para conceder benefícios fiscais porquanto o

constituinte não restringiu o âmbito de sua titularidade,

cuidando-se, isto sim, de competênciaconcorrente”.

(TISP. ADIN nº 2113488-98.2020.8.26.0000. Relator Des. RENATO

SARTORELLI.Órgão Especial. Data de julgamento:02/12/2020).

Esse é o entendimento do Supremo Tribunal Federal em tema de

repercussãogeral:

Tema

682 - Reserva de iniciativa de leis que impliquem redução ou

extinção de tributos ao Chefe do PoderExecutivo

Tributário. Processo legislativo. Iniciativa de lei. 2. Reserva de

iniciativa em matéria tributária. Inexistência. 3. Lei municipal

que revoga tributo. Iniciativa parlamentar.
Constitucionalidade. 4. Iniciativa geral. Inexiste, no atual texto

constitucional, previsão de iniciativa exclusiva do Chefe do

Executivo em matéria tributário. 5. Repercussão geral

reconhecida. 6. Recurso provido. Reafirmação de jurisprudência.

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a

questão. O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a

existência de repercussão geral da questão constitucional 
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suscitada. No mérito, por maioria, reafirmou a jurisprudência

dominante sobre a matéria, vencido o Ministro Marco Aurélio.

 

Não se manifestou o MinistroJoaquim Barbosa.

(STF. REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO 743.480 MINAS GERAIS)

Todavia, encontramos no Tribunal! de Justiça de Estado de São Paulo

o seguinte entendimento acerca de leis que autorizam o Executivo a conceder isenção:

“EMENTA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE-

Pretensão que envolve a Lei nº 4.913, de 11 de setembro de

2015, do município de Suzano, a qual autoriza o Poder Público

“a conceder isenção do pagamento do IPTU aos imóveis que

 

sediam instituições esportivas, culturaise de promoçãosocial,

sem fins lucrativos, conforme especifica” - Inexistência de

ofensa às regras de iniciativa e de separação de poderes -

Iniciativa do processo legislativo referente à matéria tributária
que é concorrente entre os Poderes Executivo e Legislativo -

Inconstitucionalidade — Configuração - Controle concentrado

que possui causa de pedir aberta - inviabilidade da criação,

pelo Poder Legislativo, de lei autorizativa para atuação do

Poder Executivo - Texto que não cria a isenção e sim entrega a

competência para tanto - Poder regulamentar do Chefe do
Executivo que é realizado através de decretos - Temas

tributários benéficos, como a isenção de um imposto, que só

podem ser feitos por lei específica — Reserva legal prevista no

art. 163, S 68, da ConstituiçãoEstadual— Ação procedente.

(..)
É cediço que a Constituição Federal estabelece o princípio de

separação dos poderes, pelo sistema de freios e contrapesos,
dividindo as três funções do Estado (Executiva, Legislativa e

Judiciária), os quais são independentes e harmônicos entre si

(art. 29, CF). 
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Esta regra, além de ter sido erguida à categoria de cláusula

pétrea (art 60, 8 48, III, CF), deve ser aplicada tanto pelo texto
da CF quanto, pelo princípio da simetria, nos âmbitos estadual e
municipal, devendo ser atendidas as normas que assentam as

competências e os limites de atuação de cada um nas esferas

federal, estadual e municipal. Ao Poder Executivo, em síntese,

compete exercer a administraçãopública, inclusive por meio de

edição de leis nos contornos constitucionaise legais.

Na Constituição Estadual, verifica-se a repetição do princípio
em seu art. 5º, enquantoparte das regras do Poder Executivose

encontra no art. 47, dentro de sua função de gestão

administrativa de bens públicos (Administração Pública). O

chefe do Executivo, assim, além do encargo de exercer

especificamente as funções de administração, possui a

competência legislativaprivativa acerca das respectivas leis.

O texto legal objeto desta lide versa sobre a concessão de

isenção do pagamentodo imposto Predial e Territorial Urbano

aos imóveis que sediam instituições esportivas, culturais e de

promoção social, semfins lucrativos.
Dentro das regras constitucionais, estabelecidos na

Constituição Federal e, por simetria, também na Constituição

Estadual (art. 144), na divisão das competências entre os três

poderes do Estado, o Poder Legislativo possui como função
típica a elaboração de normas jurídicas gerais e abstratas.

Enquanto o Poder Executivo atua tipicamente na gestão

administrativa e na iniciativa de edição de suas respectivas leis

específicas. Não se trata de hierarquia entre eles e sim

incumbências distintas dentro da organização administrativado

Estado.

Inexiste, nas regras do processo legislativo, uma distribuição
específica de iniciativa sobre a matéria tributária em abstrato

no que diz respeito aos respectivos poderes do ente federado
competente para determinado tributo, tratando-se, assim, de

uma competência legislativa concorrente, conforme se 
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depreende do art. 24 da Constituição Estadual e do art. 61,

caput, da Constituição Federal.

Desse modo, trata-se claramente de matéria tributária, cuja

competência não está no rol de iniciativa privativa do Chefe do

Poder Executivo, como pode ser visto no art. 61, 8 1º, da

Constituição Federal, o qual deve ser obedecido nos âmbitos
estadual e municipal em decorrência do art. 144 da

Constituição Estadual de São Paulo, diante do princípio da

simetria.

(...)
Entretanto, configurado está o vício em razão de não se tratar
de lei que impõe diretamente uma isenção tributária, dentro
dos limites da reserva legal sobre o tema, porquanto o seu

teor figura como uma lei autorizativa, que permite o Poder
Público Municipal a isentar do pagamento do IPTU

responsáveis por determinados imóveis.
Desse modo,a lei não criou imediatamente a isenção tributária
e sim entregou ao Poder Executivo a faculdade de fazê-lo.

importante consignar que, no controle concentrado de

constitucionalidade, a causa de pedir é aberta, podendo, o

julgador, sem se distanciar do pedido da inicial, utilizar-se de

fundamentos jurídicos distintos aos expostos pelo legitimado
ativo, ou seja, para declarar a constitucionalidade ou a

inconstitucionalidadeda norma, tem de analisar a Constituição

de forma integral e, assim, pode utilizar todos os artigos
constitucionais em suafundamentação.

Por primeiro, apesar de não se enquadrar na hipótese vertente,

tem se que não é viável a autorização do Legislativo para

 
atuação do Executivo em suas funções típicas, sob pena de

configuração de invasão de competência com afronta à

atuação independente de cada um.

Por outro lado, neste caso, em que, como acima explanado,
versa-se sobre matéria de iniciativa concorrente, na qual não

haveria qualquer afronta à divisão dos poderes, restou 
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definida uma autorização ao Poder Executivo para adotar
medida que não lhe é viável.

Isso porque o Chefe do Poder Executivo, diretamente, dentro
de seu poder regulamentar, só pode expedir decretos, o que,

para a concretizaçãoda isenção seria irregular, tendo em vista

que ela está sujeita à reserva legal, nos termos do art. 163, 8
68, da Constituição Estadual, o qual estabelece que temas
tributários benéficos, como a isenção de um imposto, só

podem serfeitos por lei específica.

O poder regulamentar do Chefe do Executivonão pode invadir o

âmbito da reserva legal. A almejada isenção ou teria de ser
estabelecida diretamente pelo Poder Legislativo local ou ser

objeto de iniciativa de lei pelo Chefe do Poder Executivo,

jamais deveria estar inserida em um texto legal com previsão

de autorização de sua concretização pelo responsável da

Administração Pública, cuja único ato requiamentador que

poderia realizarpara aplicar a norma já existente seria o

decreto, o qual, como dito, não pode versar sobre benefícios
tributários.

Sobre o tema, este C. Órgão Especialjá julgou:

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal nº
4.965, de 31 de março de 2016, que autoriza o Poder

Executivo local a conceder isenção ou remissão de IPTU a

imóveis edificados que tenham sido atingidos por
enchentes ou alagamentos. Lei autorizativa ou de

delegação que, muito embora não verse sobre matéria
orçamentária, mas tributária, não encontra sentido no

ordenamentojurídico, vez que o Prefeito não precisa de

autorização do Legislativo para o exercício de atos de sua

exclusiva ou mesmo concorrente competência,

circunstância que lhe dá roupagem manifestamente
inconstitucional. Câmara Municipal que, além disso,

exorbitou de sua competência normativa ao criar

obrigações para a atuação da Administração Pública focal, 
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em termos funcionais procedimentaise temporais. Violação

flagrante à separação de Poderes (art. 58 CE).

inconstitucionalidadedeclarada Precedentes do STF e deste

Colegiado. AÇÃO PROCEDENTE. (Ação Direta de

inconstitucionalidade nº 2144657-45.2016.8.26.0000São

Paulo Órgão Especial Rel. Beretta da Silveira !. 09/11/2016)

PARÂMETRO DE CONSTITUCIONALIDADE Compatibilidade

entre a Lei Municipal nº 125/15 e Lei de Responsabilidade

Fiscal. inadmissibilidade. Aplicação dos artigos 125, 8 2º,

da Constituição Federal, e 74, VI, da Constituição do Estado

de São Paulo. Precedentes. Não conheço da ação quanto ao

parâmetro apontado LRF. AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE Lei Municipal nº 125, de 21 de

julho de 2015, isenta do imposto sobre a Propriedade

Predial e Territorial Urbana IPTU pessoas sob determinadas

condições que especifica. Competência concorrente do

Legislativo para iniciativa de leis de cunho tributário.

Precedentes. Princípio da reserva legal. Ação objetiva.
Pedido de natureza aberta. Lei autorizativa. Lei que não

concede diretamente benefício tributário, mas autoriza o

Poder Executivo a fazê-lo. Flagrante afronta ao princípio da

reserva legal (art. 163, 868, da Constituição Estadual), que

exige lei específica para instituição de isenção tributária.

Ação procedente, na parte conhecida. (Ação Direta de

inconstitucionalidade nº 2027038-94.2016.8.26.0000 São

Paulo

Órgão Especial Rel: Evaristo dos Santos J. 10/08/2016)"

(Ação Direta de inconstitucionalidade nº 2247517-

27.2016.8.26.0000) (grifos nossos)

Nos termos dos julgados acima da Corte Bandeirante o Legislativo

tem competência concorrente para iniciativa de leis de cunho tributário, todavia, a

proposição parlamentar tendente a autorizar o Poder Executivo a conceder anistia 
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ofende o princípio constitucional da separação de poderes (art. 5º, CE), bem como da

reserva legal prevista (art. 163, 8 6º, CE).

Do mesmo modo, cumpre consignar entendimento do Tribunal de

Justiça acerca da competência privativa do Executivo para dispor sobre tarifas,

vejamos:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei nº 5.280, de 07
de maio de 2019, do Município de Mogi Guaçu, que alterou a

redação do $ 3º do art. 41 da Lei Municipal 2083/1987,
vedando a cobrança de qualquer valor, taxa ou tarifa a título de
religação ou reestabelecimento de serviço de esgoto.
Inocorrência de afronta co art. 25 da Constituição Paulista.
Promulgação de lei sem a especificação de dotação
orçamentária ou indicação de sua fonte de custeio impede,
quando muito, a exequibilidade dentro do mesmo exercício.
inocorrência, também, de vício de iniciativa por invasão da
competência privativa do Chefe do Executivo. Matéria que não
consta do elenco do art. 24, $ 28 da Carta Bandeirante.
Inconstitucionalidade da Lei nº 5.280/2019, do Município de
Mogi Guaçu, por disporsobre matéria de iniciativa reservada
ao Alcaide, qual seja a fixação de tarifa dos serviços públicos
e, por conseguinte sua isenção. Lei benéfica de natureza
tributária que enseja a renúncia de receita e, por conseguinte,
acarreta a diminuição da arrecadação aos cofres públicos, de
tal sorte a inviabilizar a atuação do Executivona prestação de
serviços essenciais à comunidade. Ato reservado ao Alcaide,
consoante os artigos 47, Il e XIV, 120 e 159 da Constituição
Estadual, aplicáveis aos Municípios por força art. 144 da
citada Carta, não podendo o Parlamento legislar sobre o
tema, pena de afronta ao princípio da separação de poderes.
Ação procedente.

(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2198161-
58.2019.8.26.0000; Relator (a):Xavier de Aquino; Órgão
Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo -
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N/A; Data do Julgamento: 29/01/2020; Data de Registro:

31/01/2020)

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - ARTIGO 18, $ 1º,

E DA COLUNA 'ESGOTO TRATADO, DA TABELA |, AMBOS DO

DECRETO Nº 8.606/2019 DO MUNICÍPIO DE MAUÁ - FIXAÇÃO

OU ALTERAÇÃO DO VALOR DA REMUNERAÇÃO DE SERVIÇOS

PÚBLICOS CONSTITUI PRERROGATIVA PRÓPRIA DA RESERVA DE

ADMINISTRAÇÃO - ALEGAÇÃO DE INCOMPETÊNCIA DO CHEFE

DO PODER EXECUTIVO PARA ALTERAR TARIFAS DO SERVIÇO

PÚBLICO DE ÁGUA E ESGOTO POR DECRETO, ESTANDO

SUBORDINADO À POLÍTICA TARIFÁRIA INSTITUÍDA PELA

AGÊNCIA REGULADORA LOCAL - SUPOSTA CONTRARIEDADEÀS

LEIS Nº 11.445/2007 E Nº 9.074/1995 E EVENTUAL

DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO DE

CONCESSÃO QUE NÃO SÃO PASSÍVEIS DE DISCUSSÃO NO

ÂMBITO DO CONTROLE ABSTRATO DE CONSTITUCIONALIDADE-

OFENSA MERAMENTE REFLEXA À CONSTITUIÇÃO ESTADUAL -

INADMISSIBILIDADE- PRELIMINAR ACOLHIDA - EXTINÇÃO DO

PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, COM FULCRO NO

ARTIGO 485, INCISO VI, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL". "Não

se mostra hábil à instauração da jurisdição constitucional

abstrata as arguições de violação ao artigo 47, inciso XIV, da

Carta Bandeirante, ao ato jurídico perfeito e ao direito
adquirido com fundamento nas Leis nº 11.445/2007 e nº
9.074/1995, pois a ofensa à Constituição do Estado seria, em

tese, indireta, fazendo-se necessário o prévio confronto do

decreto vergastado não apenas com as supracitadas normas

 

federais mas também com atos editados pela autarquia

municipal reguladora e o próprio contrato de concessão,

cabendo apenas cogitar de ilegalidade ou inconstitucionalidade
reflexo, o que não se admite nesta via processual". "A

inconstitucionalidade deve transparecer, diretamente, do

próprio texto do ato estatal impugnado. A prolação desse juízo
de desvalor não pode nem deve depender, para efeito de

controle normativo abstrato, da prévia análise de outras
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espécies jurídicas infraconstitucionais, para, somente a partir
desse exame e em desdobramento exegético ulterior, efetivar-
se o reconhecimento da ilegitimidade constitucional do ato

questionado (ADI nº 416 AgR/ES, Tribunal Pleno, Relator

Ministro Celso de Mello)", "A política tarifária de água e

esgoto está inserida na competência privativa do Chefe do

Poder Executivo quanto à direção da administração pública

municipal, disciplina de serviço público e fixação ou alteração
do valor da remuneraçãodevidapor sua prestação”.

(TISP. Direta de Inconstitucionalidade 2276262-
12.2019.8.26.0000; Relator (a):Renato Sartorelli; Órgão
Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo -

N/A; Data do Julgamento: 15/07/2020; Data de Registro:
16/07/2020)

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei nº 2.729, de 03 de

maio de 2018, de iniciativa parlamentar, que dispõe "sobre a

proibiçãode cobrançade taxa de religação de energia elétrica

e de água, em caso de corte de fornecimento por falta de

pagamento”. 1) Política tarifária de energia elétrica. Usurpação

da competência privativa da União (interferência nas relações

jurídico-contratuais entre o Poder Concedente Federal e as

empresas concessionárias). Violação do Pacto Federativo (arts.

21, XHl, "b", 22, IV e 175 da CF), cuja observância é obrigatória
para os Estados e Municípios (ats. 1º e 18º da Constituição

Federal e art. 144 da Constituição do Estado). Patente, pois, a

incompetência municipal para legislar sobre a matéria. 2)
Política tarifária de água. Norma municipalque, a despeito de

tratar de interesse local, invadiu a competência privativa do

Chefe do Executivo no exercício da direção da Administração
Pública Municipal e da prática dos atos administrativos, de

legislar sobre serviço público e de fixar/alterar o valor da

remuneração devida por sua prestação. Vício de iniciativa
configurado. Ofensa ao princípio da Separação dos Poderes.

Violação dos arts. 5º, 47, incisos Il, XI, XIV e XVIII, 120, 144 e 
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159 da Constituição Paulista. Ação direta julgada procedente,

para declarar a inconstitucionalidade da Lei 2.729, de 03 de

maio de 2018 do Município de Macatuba.

(TISP. Direta de Inconstitucionalidade 2089347-

83.2018.8.26.0000; Relator (a): Cristina Zucchi; Órgão Julgador:

Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do

Julgamento:13/02/2019; Data de Registro: 15/02/2019)

     

Ante todo o exposto, com todo respeito à louvável intenção do nobre

vereador, conclui-se pela inconstitucionalidadedo projeto. Sobre o mérito, manifestar-

se-á o Soberano Plenário.

É o parecer.

Procuradoria, aos 31 de março de 2021.    oso Barbosa
R nº 308.298 
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